
 

DIRECÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO 

 

 
__________________________________________________________________________________________ 

N.º 83/2021 
Fornecimento de uma plataforma elevador de escada para o Novo Edifício 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

 AJUSTE DIRETO 

 

N.º 83/2021 

FORNECIMENTO DE PLATAFORMA ELEVADOR DE ESCADA 

PARA O NOVO EDIFÍCIO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DIRECÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO 

 

 
__________________________________________________________________________________________ 

N.º 83/2021 
Fornecimento de uma plataforma elevador de escada para o Novo Edifício 

 

 

Cláusula 1.ª 

OBJETO 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a 

celebrar no âmbito do Ajuste Direto para o Fornecimento de plataforma elevador 

de escada para o Novo Edifício. 

 

Cláusula 2.ª 

DESCRIÇÃO 

1. O fornecimento do objeto do contrato será prestado no Novo Edifício da 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA sito em Lisboa. 

2. Pretende-se que seja executado o seguinte trabalho de fornecimento, transporte 

e montagem do seguinte equipamento: 

 

• Plataforma Elevador de Escada para Interior, da marca VIMEC, 

modelo V64. 

 

Especificações/ caraterísticas técnicas do equipamento: 

- Plataforma elevador de escada com estacionamento inferior à frente da escada; 

- Plataforma elevador de escada com estacionamento superior no último degrau; 

- Percurso completamente reto sem patamares intermédios; 

- Estrado com 1050 x 770 mm, que cumpre o disposto no Decreto-Lei nº 163/2006 

de 8 de agosto; 

- Não possui baterias para obstar à falta de corrente; 

- Braços independentes (ficam na vertical quando o equipamento está parado); 

- Plataforma RAL 9018 (branco) e RAIL cor preta. 

 

Cláusula 3.ª 

DEFINIÇÕES  

Para efeitos do presente caderno de encargos, bem como para execução do contrato, 

e salvo se do clausulado claramente resultar sentido diferente, os termos abaixo 

indicados têm o significado que a seguir se lhe atribui: 
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a) Entidade Adjudicante: Entidade pública, ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, adiante 

designada, também por AR; 

b) Adjudicatário: Entidade a quem se adjudica a execução do contrato.  

c) Trabalho: serviço discriminado no presente caderno de encargos que o prestador 

de serviços se obriga a realizar para cumprir os termos e objetivos do caderno de 

encargos; 

d) Fornecimento: ação destinada a prover e aplicar os materiais, equipamentos e 

consumíveis necessários à execução do trabalho; 

 

Cláusula 4.ª 

RETRIBUIÇÃO DO COCONTRATANTE 

1. O montante da remuneração a receber pelo Cocontratante é previamente fixado e 

corresponde à realização de todos os trabalhos necessários para a efetivação do 

fornecimento objeto do Contrato, o qual equivale ao preço total constante da 

proposta, que não poderá exceder 7.231,40 € (Sete mil duzentos e trinta e um euros 

e quarenta cêntimos). 

 

Cláusula 5.ª 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. O pagamento será realizado com o fornecimento e montagem da plataforma 

elevador de escada para o Novo Edifício, mediante emissão pelo adjudicatário da 

fatura, em nome da ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

2. No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre 

a ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA e o Cocontratante quanto ao seu conteúdo, deve 

aquela devolver a respetiva fatura ao Cocontratante, para que este elabore uma 

fatura com os valores aceites pelo Gestor do Contrato.  

3. O pagamento será realizado no prazo de trinta (30) dias após a apresentação da 

fatura correspondente pelo Cocontratante, desde que apresentada nos termos 

adequados à sua liquidação. 
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Cláusula 6.ª  

PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo máximo para a realização do fornecimento e montagem é de 75 dias, 

incluindo sábados, domingos e feriados, contados a partir da data da notificação de 

adjudicação. 

 

Cláusula 7.ª 

MULTAS POR VIOLAÇÃO CONTRATUAL 

1. Se o Cocontratante não concluir o fornecimento no prazo contratualmente 

estabelecido, acrescido de prorrogações graciosas ou legais, ser-lhe-ão aplicadas, até 

ao fim dos trabalhos ou à rescisão do Contrato, as multas contratuais diárias 

seguintes: 

a) 1 por mil do valor de adjudicação no primeiro período correspondente a um 

décimo do referido prazo; 

b) Em cada período subsequente de igual duração a multa sofrerá um aumento 

de 0,5 por mil até atingir o máximo de 2 por mil sem, contudo, e na sua 

globalidade, poder vir a exceder 20% por cento do valor de adjudicação. 

2. As multas poderão ser, a requerimento do Cocontratante ou por iniciativa do 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, reduzidas a montante adequado ou anuladas sempre 

que se verifique que o fornecimento foi bem executado, que o atraso havido na sua 

conclusão ou início não foi motivado por incúria ou má orientação dos mesmos pelo 

Cocontratante, e se mostrem desajustadas em relação aos prejuízos reais sofridos 

pelo ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA.  

 

Cláusula 8.ª 

CAUÇÃO 

Em função do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 88º do CCP, não é obrigatória 

a prestação de caução. 

 

Cláusula 9.ª 

GESTOR DO CONTRATO 

O contraente público nos termos do artigo 290º-A do CCP designará um gestor do 

contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 
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Cláusula 10.ª 

CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade 

adjudicante.    

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve:  

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao 

Cocontratante no presente procedimento;  

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos.    

 

Cláusula 11.ª 

AMBIENTE, SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

1. O Cocontratante fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares em vigor sobre ambiente, segurança, higiene e saúde no trabalho 

relativamente a todo o pessoal, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem.  

2. O Cocontratante é responsável pela preparação, planeamento e coordenação dos 

trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre ambiente, segurança, higiene e 

saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do Plano de Higiene e 

Segurança.  

3. O Cocontratante é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal e a 

prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho.  

4. Deverão ser entregues ao Gestor do Contrato todas as informações relativas a 

ações ou comportamentos relacionados ao vertido nos números anteriores, podendo 

a ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA solicitar, sempre que necessário, correções e 

alterações. 

 

Cláusula 12.ª  

CONDICIONAMENTO DE RUÍDOS E HORÁRIOS 

O desenvolvimento dos trabalhos deverá ter em atenção e ajustar-se aos trabalhos 

parlamentares por forma a não os perturbar.  
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Cláusula 13.ª 

PRAZO DE GARANTIA 

Os prazos de garantia, nos termos da legislação em vigor são de 2 (dois) anos, no 

caso de defeitos de fabrico relativos aos bens a fornecer, contados a partir da data 

de conclusão da respetiva montagem. 

 

Cláusula 14.ª 

SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

1. O adjudicatário garantirá o mais estrito sigilo quanto a informações que os seus 

técnicos venham a ter conhecimento, relacionadas com a atividade da entidade 

adjudicante.    

2. De acordo com a natureza reservada exigida pela natureza dos trabalhos 

parlamentares, o adjudicatário compromete-se a: 

a) Tratar a informação reservada, em qualquer momento, com total reserva e 

absoluta confidencialidade, adotando para o efeito todas as precauções 

necessárias, não podendo revelá-la a qualquer pessoa ou entidade;  

b) Manter a confidencialidade acerca da informação a que eventualmente venha a 

ter acesso, revelando-a apenas aos seus representantes e a qualquer outra 

entidade em relação à qual a entidade adjudicante tenha dado o seu prévio 

consentimento por escrito, comprometendo-se a entidade adjudicatária a 

assegurar que as entidades a quem seja divulgada a informação reservada sejam 

devidamente informadas da sua natureza confidencial, e que aceitem, na íntegra 

e sem reservas, o presente compromisso nos exatos termos e condições aceites 

pela entidade adjudicatária;  

c) Aceitar e reconhecer que o conhecimento de informação reservada não conferirá 

à entidade adjudicatária quaisquer direitos sobre ela, a qual permanecerá para 

todos os efeitos propriedade da entidade adjudicante., comprometendo-se em 

particular a entidade adjudicatária a não utilizar esta informação para as relações 

comerciais ou de negócio que mantem atualmente ou que possam vir a ter com 

a entidade adjudicante ou com terceiros com os quais estes tenham agora ou no 

futuro relações comerciais ou de negócio de qualquer tipo. 

3. A expressão informação reservada não inclui informação que:  
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a. Seja ou se tome de domínio público desde que tal não resulte de uma 

divulgação feita pela entidade adjudicatária ou por qualquer dos seus 

atuais representantes ou;  

b. Esteja já na posse do adjudicatário, ou na dos seus representantes ou com 

expressa indicação da sua não confidencialidade.  

4. Caso o adjudicatário ou os seus representantes a quem tenha sido transmitida, no 

todo ou em parte, informação confidencial fiquem legalmente obrigados a revelar 

algum elemento constante da mesma, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de entidade de regulação ou de fiscalização, a entidade adjudicatária 

compromete-se - e fará com que os seus representantes também se comprometam 

- a avisar de imediato a entidade adjudicante, previamente à divulgação da 

informação reservada, de modo a que sejam conjuntamente asseguradas quaisquer 

providencias necessárias para manter, dentro do legalmente permitido, a 

confidencialidade da informação reservada. 

5. Nenhum aviso, comunicado à imprensa, relatório ou aviso público destinado a fins 

publicitários ou de referência ao objeto do contrato pode ser realizado pelo prestador 

de serviços sem aprovação escrita prévia da ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. 

6. Para além das ações penais e processos disciplinares que ao caso couber, o 

adjudicatário pagará à entidade adjudicante uma compensação pela divulgação, seja 

por que meio for, de factos relativos à ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, aos Deputados, 

funcionários ou outros agentes vinculados à entidade pública contratante, num 

montante calculado pela seguinte fórmula: 

C = RMMG x 50, em que: 

C – Montante da compensação (em euros) e; 

RMMG – remuneração mínima mensal garantida em vigor. 

7. O disposto no número anterior não é aplicável em caso de imposição legal ou 

judicial de comunicação de factos sigilosos, desde que sejam cumpridos os estritos 

termos e objetivos inerentes à obrigação de comunicação. 

 

CLÁUSULA 15.ª 

PROTEÇÃO DE DADOS 

O adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações 

decorrentes da legislação de proteção de dados aplicável, em particular, o 

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, 
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(adiante, RGPD), bem como, a Lei de Execução Nacional aprovada pela Lei n.º 

58/2019 e Lei 59/2019, de 8 de agosto e, no decurso do procedimento concursal, 

bem como durante a vigência do contrato (anexo I), nomeadamente as seguintes: 

a) Garantir a confidencialidade dos dados pessoais a que tenha ou venha a ter 

acesso por via do presente procedimento ou do contrato, ou qualquer ato 

relacionado direta ou indiretamente a decorrer deste, nomeadamente, 

assegurando que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais 

assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a 

adequadas obrigações legais de confidencialidade; 

b) Tratar os dados pessoais a que tenha acesso por via do presente, apenas 

para as finalidades previstas no presente Caderno de Encargos e no respetivo 

contrato e segundo as instruções da Assembleia da República 

c) Informar a Assembleia da República, caso considere que alguma das 

instruções por esta providenciada possa dar origem ao incumprimento da 

legislação aplicável em matéria de proteção de dados pessoais; 

d) Implementar as medidas técnicas e organizativas de segurança, adequadas 

a assegurar a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados 

pessoais, bem como a resiliência dos sistemas e serviços de tratamento, 

designadamente as previstas no artigo 32.º do RGPD, a fim de impedir a 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o 

acesso não autorizados, bem como qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos dados pessoais; 

e) Não subcontratar o tratamento de dados pessoais da entidade adjudicante, 

sem a sua prévia autorização escrita; 

f) Em caso de autorização de subcontratação, impor ao subcontratado as 

obrigações em matéria de proteção de dados estabelecidas no presente 

Caderno de Encargos; 

g) Notificar a Assembleia da República de quaisquer transferências de dados 

pessoais para país fora do Espaço Económico Europeu e que não apresente 

um nível adequado de proteção; 

h) Informar a Assembleia da República, com a maior brevidade possível, em 

caso de efetivo ou potencial incidente de violação de dados pessoais; 

i) Prestar assistência à Assembleia da República no sentido de permitir que 

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, 

tendo em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, bem como as 
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obrigações estabelecidas nos artigos 32.º a 36.º do RGPD; 

j) Disponibilizar à Assembleia da República todas as informações necessárias 

para que sejam cumpridas todas as obrigações a que o adjudicatário esteja 

sujeito, contribuindo para auditorias, inspeções e demais fiscalizações 

conduzidas pelo Responsável pelo Tratamento, quando necessário e 

aplicável.  

k) Sensibilizar o pessoal autorizado no âmbito do tratamento dos dados para as 

questões relacionadas com privacidade, proteção de dados e segurança da 

informação, garantindo ainda, a necessária formação ao correto 

manuseamento dos mesmos;  

l) Finda a prestação de serviços, apagar ou devolver, segundo o critério da 

Assembleia da República, todos os dados pessoais tratados por sua conta, 

apagando as cópias existentes, sem prejuízo de conservação posterior que 

seja legalmente exigida. 

 

Cláusula 16.ª 

CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força 

maior for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato.    

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar 

tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer 

a situação.  

3. É aceite como caso de força maior a demora na receção de peças por causa 

imputável ao terceiro fornecedor, desde que comprovadamente a encomenda tenha 

sido realizada dentro do tempo de reposição.  

4. O disposto no número um não é aplicável em casos de greves ou outros conflitos 

coletivos de trabalho no âmbito da empresa prestadora de serviços, ou dos seus 

subcontratantes, situação em que o prestador de serviços mantém as suas 

obrigações. 

 

Cláusula 17.ª 

PATENTES, LICENÇAS E MARCAS REGISTADAS 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, no fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças.    
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2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na 

execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o 

adjudicatário indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer 

e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for.    

 

Cláusula 18.ª 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

1. A entidade adjudicante reserva-se ao direito de resolver o presente contrato se o 

adjudicatário não cumprir com as suas obrigações contratuais ou se os trabalhos não 

corresponderem à qualidade desejada. 

2. Em tais circunstâncias, a entidade pública contratante comunicará por escrito ao 

adjudicatário as deficiências verificadas, fixando um prazo para a sua regularização, 

findo o qual, se as anomalias não tiverem sido totalmente corrigidas, terá lugar a 

resolução do contrato que será comunicada ao adjudicatário mediante carta registada 

com aviso de receção, na qual serão indicadas as razões que a ASSEMBLEIA DA 

REPÚBLICA considera justificativas da resolução. 

3. Se prejuízo da resolução do contrato nos termos previstos no artigo anterior, a 

entidade adjudicante mantém o direito ao pagamento das indemnizações e 

penalidades aplicáveis nos termos do presente caderno de encargos ou de qualquer 

disposição legal vigente. 

 

Cláusula 19.ª 

FORO COMPETENTE 

Para qualquer litígio ou questão de interpretação emergente do presente contrato, 

será competente o Supremo Tribunal Administrativo. 

 

Cláusula 20.ª 

OUTROS ENCARGOS 

Todas as despesas derivadas da celebração do contrato nomeadamente prestação 

das cauções e do visto do Tribunal de Contas são da responsabilidade do 

adjudicatário.  

 

----------------------------------- FIM ----------------------------------- 


